
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237031 - SP (2026/0148486-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VIVIANE LETICIA FELIX TREVISAN (PRESO)
ADVOGADA : LUCIANA BARROS DUARTE - SP222573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS   CORPUS. EXTORSÃO
QUALIFICADA E MILÍCIA PRIVADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  DELITO  DE  AUTORIA  COLETIVA.
INDIVIDUALIZAÇÃO MITIGADA. CONTEMPORANEIDADE. EXCESSO DE PRAZO.
COMPLEXIDADE.  ART.  316,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPP.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMETNAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que negou provimento a recurso em
habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  da  agravante,  acusada  de  extorsão
qualificada e constituição de milícia privada.

II. Questão em discussão
2.  As  questões  em  discussão  consistem  em  saber:  (i)  se  a  custódia  cautelar  da
agravante  está  devidamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  com
adequada  individualização  da  conduta,  e  na  insuficiência  de  medidas  cautelares
alternativas para garantir a ordem pública; (ii) se há ausência de contemporaneidade da
medida; (iii) se o prazo da instrução criminal é razoável diante da complexidade do feito;
e (iv) se é possível examinar a suposta violação ao art. 316, parágrafo único, do CPP.

III. Razões de decidir
3.  A  referida  prisão está  devidamente  fundamentada na garantia  da  ordem pública,
lastreada  em  dados  concretos  que  evidenciam  a  periculosidade  da  agente  e  a
gravidade  do  delito,  consubstanciadas  pela  suposta  integração  a  grupo  miliciano
armado dedicado à extorsão de comerciantes mediante violência e grave ameaça.
4.   Em delitos  de  autoria  coletiva,  a  necessidade de  minuciosa  individualização  da
conduta  de cada acusado é  mitigada diante  da complexidade do caso,  bastando a
descrição  fática  suficiente  a  demonstrar  o  vínculo  do  acusado  com  a  empreitada
criminosa.
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5.  O exame de contemporaneidade da custódia é aferido não apenas com base no
lapso temporal entre os fatos e o decreto prisional, mas também pela permanência da
cautelaridade ensejadora da medida.
6. É incabível a substituição da preventiva por medida cautelar alternativa quando as

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes

para manutenção da ordem pública. 
7. Mesmo que a agravante possua condições pessoais que lhe sejam favoráveis, isso
não impede a decretação da sua prisão preventiva.
8.  Não configura constrangimento ilegal por excesso de prazo a mora justificada pela
complexidade do feito, caracterizada pela pluralidade de réus e de imputações, ausente
desídia  do  Poder  Judiciário,  que  tem  diligenciado  regularmente  na  condução  do
processo.
9.  A matéria referente à alegada violação ao art. 316, parágrafo único, do CPP não foi
objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que impede o exame desta Corte Superior,
sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A participação em grupo de milícia armada dedicado à prática de extorsões mediante
grave ameaça com arma de fogo e violência física, especialmente quando praticada por
agente com poder de intimidação decorrente da função pública, evidencia a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agente, a fundamentar a manutenção da
prisão preventiva para garantia da ordem pública, sendo suficiente.
2. Em delitos de autoria coletiva, a descrição fática que demonstre o vínculo do acusado
com  a  empreitada  criminosa  é  suficiente,  sem  necessidade  de  minuciosa
individualização da conduta de cada corréu.
3.  A contemporaneidade da custódia cautelar é examinada não apenas pelo intervalo
temporal entre os fatos e o decreto prisional, mas pela permanência dos elementos que
justificaram a segregação.
4. A substituição da preventiva por medidas cautelares alternativas é inviável quando a
gravidade concreta da conduta delituosa indicar a sua insuficiência.
5. A existência  de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da prisão

cautelar.
5.  O  excesso  de  prazo  na  instrução  criminal  não  configura  constrangimento  ilegal
quando  a  demora  decorre  da  complexidade  do  feito,  com  pluralidade  de  réus  e
imputações, e ausente a desídia do Judiciário.
6.  Temas não submetidos ao crivo do Tribunal de origem não podem ser examinados
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315, §1º, 316, parágrafo único, 319.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 982.705/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de 28/4/2025; STJ, AgRg no RHC n. 174.583/
SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de
23/12/2024; STJ, AgRg no RHC n. 206.065/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  4/12/2024, DJEN de  9/12/2024; STJ,
AgRg no HC n. 941.276/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em
4/11/2024, DJe de 7/11/2024.; STJ, HC n. 938.032/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em  17/12/2024, DJEN de  23/12/2024; STJ, AgRg no HC
951323/RJ,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
28/5/2025, DJEN de  3/6/2025; STJ,  AgRg  no  RHC n.  212.900/MG,  relator  Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em  28/5/2025, DJEN de  2/6/2025; STJ, AgRg no HC n. 879.603/SC, relator Ministro
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Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/2/2025, DJEN  de  17/2/2025;
STJ,  AgRg  no  RHC  n.  205.701/RS,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  julgado  em  19/11/2024, DJe  de  26/11/2024; STJ,  AgRg  no  RHC  n.
211.496/CE,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025; STJ, HC n. 988.123/
RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN
de  21/5/2025; STJ;  STJ,  RHC 42.294/MG, relatora Ministra Maria  Thereza de
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 22/4/2014, DJe de 5/5/2014; STJ, AgRg
no HC n. 840.300/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em  11/3/2024, DJe de  14/3/2024.;  STJ,  HC n.  808.943/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em  17/12/2024, DJEN de  23/12/2024; STJ, AgRg no
HC n. 842.953/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 6/2/2024, DJe de 8/2/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VIVIANE LETICIA FELIX TREVISAN (PRESO)
ADVOGADA : LUCIANA BARROS DUARTE - SP222573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS   CORPUS. EXTORSÃO
QUALIFICADA E MILÍCIA PRIVADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  DELITO  DE  AUTORIA  COLETIVA.
INDIVIDUALIZAÇÃO MITIGADA. CONTEMPORANEIDADE. EXCESSO DE PRAZO.
COMPLEXIDADE.  ART.  316,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPP.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMETNAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que negou provimento a recurso em
habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  da  agravante,  acusada  de  extorsão
qualificada e constituição de milícia privada.

II. Questão em discussão

2.  As  questões  em  discussão  consistem  em  saber:  (i)  se  a  custódia  cautelar  da
agravante  está  devidamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  com
adequada  individualização  da  conduta,  e  na  insuficiência  de  medidas  cautelares
alternativas para garantir a ordem pública; (ii) se há ausência de contemporaneidade da
medida; (iii) se o prazo da instrução criminal é razoável diante da complexidade do feito;
e (iv) se é possível examinar a suposta violação ao art. 316, parágrafo único, do CPP.

III. Razões de decidir

3.  A  referida  prisão está  devidamente  fundamentada na garantia  da  ordem pública,
lastreada  em  dados  concretos  que  evidenciam  a  periculosidade  da  agente  e  a
gravidade  do  delito,  consubstanciadas  pela  suposta  integração  a  grupo  miliciano
armado dedicado à extorsão de comerciantes mediante violência e grave ameaça.
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4.   Em delitos  de  autoria  coletiva,  a  necessidade de  minuciosa  individualização  da
conduta  de cada acusado é  mitigada diante  da complexidade do caso,  bastando a
descrição  fática  suficiente  a  demonstrar  o  vínculo  do  acusado  com  a  empreitada
criminosa.

5.  O exame de contemporaneidade da custódia é aferido não apenas com base no
lapso temporal entre os fatos e o decreto prisional, mas também pela permanência da
cautelaridade ensejadora da medida.

6. É incabível a substituição da preventiva por medida cautelar alternativa quando as

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes

para manutenção da ordem pública. 

7. Mesmo que a agravante possua condições pessoais que lhe sejam favoráveis, isso
não impede a decretação da sua prisão preventiva.

8.  Não configura constrangimento ilegal por excesso de prazo a mora justificada pela
complexidade do feito, caracterizada pela pluralidade de réus e de imputações, ausente
desídia  do  Poder  Judiciário,  que  tem  diligenciado  regularmente  na  condução  do
processo.

9.  A matéria referente à alegada violação ao art. 316, parágrafo único, do CPP não foi
objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que impede o exame desta Corte Superior,
sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A participação em grupo de milícia armada dedicado à prática de extorsões mediante
grave ameaça com arma de fogo e violência física, especialmente quando praticada por
agente com poder de intimidação decorrente da função pública, evidencia a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agente, a fundamentar a manutenção da
prisão preventiva para garantia da ordem pública, sendo suficiente.

2. Em delitos de autoria coletiva, a descrição fática que demonstre o vínculo do acusado
com  a  empreitada  criminosa  é  suficiente,  sem  necessidade  de  minuciosa
individualização da conduta de cada corréu.

3.  A contemporaneidade da custódia cautelar é examinada não apenas pelo intervalo
temporal entre os fatos e o decreto prisional, mas pela permanência dos elementos que
justificaram a segregação.

4. A substituição da preventiva por medidas cautelares alternativas é inviável quando a
gravidade concreta da conduta delituosa indicar a sua insuficiência.

5. A existência  de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da prisão

cautelar.
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5.  O  excesso  de  prazo  na  instrução  criminal  não  configura  constrangimento  ilegal
quando  a  demora  decorre  da  complexidade  do  feito,  com  pluralidade  de  réus  e
imputações, e ausente a desídia do Judiciário.

6.  Temas não submetidos ao crivo do Tribunal de origem não podem ser examinados
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315, §1º, 316, parágrafo único, 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 982.705/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de 28/4/2025; STJ, AgRg no RHC n. 174.583/
SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de
23/12/2024; STJ, AgRg no RHC n. 206.065/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  4/12/2024, DJEN de  9/12/2024; STJ,
AgRg no HC n. 941.276/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em
4/11/2024, DJe de 7/11/2024.; STJ, HC n. 938.032/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em  17/12/2024, DJEN de  23/12/2024; STJ, AgRg no HC
951323/RJ,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
28/5/2025, DJEN de  3/6/2025; STJ,  AgRg  no  RHC n.  212.900/MG,  relator  Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em  28/5/2025, DJEN de  2/6/2025; STJ, AgRg no HC n. 879.603/SC, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/2/2025, DJEN  de  17/2/2025;
STJ,  AgRg  no  RHC  n.  205.701/RS,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  julgado  em  19/11/2024, DJe  de  26/11/2024; STJ,  AgRg  no  RHC  n.
211.496/CE,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025; STJ, HC n. 988.123/
RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN
de  21/5/2025; STJ;  STJ,  RHC 42.294/MG, relatora Ministra Maria  Thereza de
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 22/4/2014, DJe de 5/5/2014; STJ, AgRg
no HC n. 840.300/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em  11/3/2024, DJe de  14/3/2024.;  STJ,  HC n.  808.943/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em  17/12/2024, DJEN de  23/12/2024; STJ, AgRg no
HC n. 842.953/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 6/2/2024, DJe de 8/2/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  VIVIANE  LETICIA  FELIX

TREVISAN contra decisão por mim proferida, na qual neguei provimento ao recurso

em  habeas corpus,  porquanto a segregação cautelar da agravante está devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública.

Nas razões recursais, a defesa reitera a ausência dos requisitos previstos no

art. 312 e 315 do Código de Processo Penal – CPP, razão pela qual a prisão preventiva

deve ser revogada.  

Destaca que não foi demonstrada de maneira individualizada de que forma a

liberdade da agravante colocaria em risco a ordem pública, a instrução criminal ou a

aplicação da lei penal.
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Sustenta  a  ausência  de  contemporaneidade  da  medida  cautelar,  bem  como

excesso de prazo da custódia cautelar e violação ao art. 316, parágrafo único, do CPP,

pois a prisão preventiva da agravante não foi reavaliada.

Aponta a suficiência da imposição de medidas cautelares diversas da prisão. 

Busca, assim, o julgamento pelo órgão colegiado, com a concessão da ordem

pleiteada nas razões do writ. 

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com  efeito,  como  bem  anotado  na  decisão  agravada,  esta  Corte  firmou

posicionamento  segundo  o  qual,  considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando

evidenciado,  de  forma  fundamentada  em  dados  concretos,  o  preenchimento  dos

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública.

Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os  princípios  da  presunção  da

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de

que cuida o art. 319 do CPP.

No  caso  dos  autos,  conforme  se  tem da  leitura  do  decreto  preventivo  e  do

acórdão impugnado, verifica-se que a custódia cautelar foi adequadamente motivada

pelas  instâncias  ordinárias,  tendo  sido  demonstradas,  com  base  em  elementos

concretos, a periculosidade da agente e a gravidade dos delitos, consubstanciadas pelo

fato de que a agravante supostamente integraria grupo de milícia armada destinada à

prática de extorsões contra comerciantes da região do Brás/SP, os quais teriam sido

constrangidos mediante grave ameaça com arma de fogo e com uso de violência física

para que  realizassem pagamento de vantagem econômica indevida,  consistente em
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taxas irregulares a título de autorização do exercício da atividade comercial informal;

circunstâncias que demonstram o risco ao meio social.

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública e na necessidade de evitar a reiteração

delitiva,  não havendo falar,  portanto,  em existência de evidente flagrante ilegalidade

capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA
CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

denegou  a  ordem  de  habeas  corpus  impetrado  contra
acórdão do Tribunal  de Justiça do Estado de São Paulo,
que manteve a prisão preventiva do agravante pela suposta
prática  dos  crimes  de  organização  criminosa,  roubo,
extorsão e extorsão mediante sequestro.

2.  A defesa alega constrangimento ilegal  devido à
ausência  de  fundamentação  concreta  e  idônea  para  a
prisão preventiva,  além de destacar  que um corréu,  com
conduta  mais  gravosa,  não  teve  a  prisão  preventiva
decretada.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão  preventiva  do  agravante  está  devidamente
fundamentada para garantir a ordem pública, considerando
a gravidade das condutas atribuídas e o papel do agravante
na organização criminosa.

4.  Outra  questão  é  se  a  concessão  de  liberdade
provisória a um corréu justifica a soltura do agravante, e se
há  possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas da prisão.

III. Razões de decidir
5.   A   prisão   preventiva   está   fundamentada   na

necessidade   de   garantir   a   ordem   pública,   devido   à
gravidade   concreta   das   condutas   atribuídas   ao
agravante, que é integrante de organização criminosa.

6.  A  jurisprudência  desta  Corte  sustenta  que a
prisão   preventiva   é   justificada   para   interromper   ou
diminuir a atuação de membros de grupos criminosos.

7. A concessão de liberdade provisória a um corréu
não justifica a soltura do agravante, quando persistem os
requisitos da prisão preventiva.

8. Não há elementos que justifiquem a aplicação de
medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  sendo
recomendada a manutenção da custódia cautelar.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  prisão  preventiva  é

justificada  para  garantir  a  ordem  pública  quando  há
gravidade concreta das condutas atribuídas ao acusado. 2.
A  concessão  de  liberdade  provisória  a  um  corréu  não
justifica a soltura de outro acusado, quando persistem os
requisitos  da  prisão  preventiva.  3.  A  manutenção  da
custódia cautelar é recomendada quando não há elementos
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que justifiquem a aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,
art. 312.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC
202.963/PA,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, DJe  06/11/2024; STJ, AgRg no RHC 168.799/RS,
Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe
31/03/2023.

(AgRg no HC n. 982.705/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de
28/4/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
CRIMES  DE  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA,  ROUBO
QUALIFICADO,  EXTORSÃO  MEDIANTE  SEQUESTRO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
ALEGAÇÕES  NÃO  APRECIADAS  PELAS  INSTÂNCIAS
INFERIORES.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA  SUBSTITUÍDA
POR  MEDIDA  CAUTELAR.  PERDA  DE  OBJETO.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que
negou provimento a recurso em habeas corpus, no qual se
questiona  a  prisão  preventiva  do  recorrente,  denunciado
por crimes previstos nos artigos 1º, §1º, e 2º, §2º, da Lei n.
12.850/13, e nos artigos 157, §§ 2º, II e V, e 2º-A, I, e 158,
§§ 1º e 3º,  c/c  art.  29, caput,  e  art.  69, caput,  todos c/c
art. 61, II, j, do Código Penal.

2.  A  defesa  alega  ilicitude  das  provas  obtidas,
inépcia  da denúncia,  ausência  de fundamentação para  a
prisão  preventiva  e  cerceamento  de  defesa.  Requer  a
revogação da prisão preventiva ou a aplicação de medidas
cautelares menos gravosas.

3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas
corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  e  rejeitando  as
alegações de cerceamento de defesa e incompetência do
juízo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se há
ilegalidade  na  manutenção  da  prisão  preventiva  do
recorrente,  considerando  as  alegações  de  ilicitude  das
provas,  inépcia  da  denúncia,  cerceamento  de  defesa  e
incompetência do juízo.

5.  Outra  questão  é  se  a  Corte  pode  apreciar
alegações  não  examinadas  pelo  Tribunal  de  origem,  sob
pena de supressão de instância. III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  A  análise  de  alegações  que  não  foram
previamente  examinadas  pelo  Tribunal  de  origem implica
em  supressão  de  instância,  o  que  impede  a  apreciação
direta por esta Corte Superior.

7. No caso, as matérias relacionadas à nulidade da
prova por  revista  domiciliar  e  à  inépcia  da denúncia  não
foram suscitadas ou apreciadas pelas instâncias inferiores,
o  que  impossibilita  o  exame  por  esta  Corte,  conforme
entendimento consolidado.

8.   A   prisão   preventiva   foi   devidamente
fundamentada   para   garantir   a   ordem   pública,
considerando a  gravidade  dos  crimes   imputados  e  a
periculosidade do recorrente.
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9. Verifica-se que o pedido de revogação da prisão
preventiva  com  aplicação  de  medidas  cautelares  perdeu
objeto,  uma vez  que  a  prisão  foi  substituída  por  medida
cautelar de comparecimento periódico em juízo.

10. A alegação de cerceamento de defesa e outras
matérias  processuais  já  foram  objeto  de  análise  pelo
Tribunal  de  origem,  que  afastou  qualquer  ilegalidade.  IV.
DISPOSITIVO

11.Recurso em habeas corpus desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  174.583/SP,  relatora  Ministra

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/12/2024,
DJEN de 23/12/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXTORSÃO MAJORADA.
ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. IMPROPRIEDADE DA VIA.
QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.
DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  226 DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
PERICULOSIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A tese de insuficiência das provas de autoria  e
materialidade quanto ao tipo penal  imputado consiste em
alegação  de  inocência,  a  qual  não  encontra  espaço  de
análise  na  estreita  via  do  habeas  corpus  ou  do  recurso
ordinário,  por  demandar  exame  do  contexto  fático-
probatório.

2. Em relação à alegação de quebra da cadeia de
custódia, o posicionamento desta Corte é no sentido de que
"[à] míngua de definição legal de sanções processuais em
caso  de  ocorrência  da  quebra  da  cadeia  de  custódia,
'mostra-se mais adequada a posição que sustenta que as
irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser
sopesadas  pelo  magistrado  com  todos  os  elementos
produzidos  na  instrução,  a  fim  de  aferir  se  a  prova  é
confiável'  (HC  n.  653.515/RJ,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/2/2022)" (AgRg no
HC n. 916.651/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024).

3. Ademais, a matéria não foi objeto de análise no
acórdão atacado - assim como a tese de descumprimento
do art. 226 do Código de Processo Penal - , o que impede o
exame de tais alegações diretamente por esta Corte, sob
pena de configurar-se indevida supressão de instância.

4.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é
indispensável  a  demonstração da existência  da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em  lastro  probatório,  que  se  ajuste  às  hipóteses
excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art.  312  do  CPP),
demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Julgados do STF e STJ.

5. Hipótese na qual a custódia foi  devidamente
justificada na gravidade concreta da conduta atribuída
ao agravante. Consta que ele seria, em tese, membro de
organização criminosa voltada para a prática de usura,
tendo   por   incumbência   realizar   cobranças,   as   quais
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eram   efetivadas  mediante   extorsões,   extorsões   com
restrição   da   liberdade,   constrangimento   ilegal   e
ameaça, inclusive com uso de arma de fogo.

6.  Os  elementos  dos  autos  são  suficientes  para
demonstrar a suposta periculosidade dos envolvidos, tendo
em vista  os  diversos  relatos  das  exigências  impostas  às
vítimas,  com  utilização  de  violência  real  e  de  ameaças
graves  como  de  decepar  dedos  ou  colocar  bombas  em
residência  de  parentes,  e  a  comprovação  de  efetiva
transferência de bens ao líder do grupo.

7.  Além  disso,  ressaltou-se  que  as  vítimas  eram
coagidas  pelo  grupo  em razão  do  não  pagamento,  bem
como relatou-se que o líder do grupo, por ocasião de sua
prisão,  prometeu vingar-se de uma delas.  Foi  destacado,
ademais, que a organização detém endereço e contato dos
seus  familiares,  o  que  revela  que  a  prisão  de  seus
membros  é  necessária,  também,  para  assegurar-lhes  a
segurança e a integridade física.

8.  Relevantes,  ainda,  os  maus  antecedentes  do
agravante,  elemento  que  reforça  os  indícios  de  sua
periculosidade, já que "possui condenações transitadas em
julgado  por  crimes  graves,  inclusive  tráfico  de
entorpecentes e associação para o tráfico".

9.  Eventuais  condições  subjetivas  favoráveis,  tais
como residência fixa, trabalho lícito, ou família constituída,
por  si  sós,  não  obstam  a  segregação  cautelar,  quando
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

10. É inviável a substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas, eis que a gravidade concreta
da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

11. Agravo desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  206.065/SC,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
4/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXTORSÃO. ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  MODUS
OPERANDI.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
INSUFICIÊNCIA  DE  APLICAÇÃO  DE  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação
cautelar  da  liberdade  antes  do  trânsito  em  julgado  da
sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida
extrema  quando  baseada  em  elementos  concretos,  nos
termos do art. 312 do CPP.

2.   A   gravidade   concreta   da   conduta   é
fundamento   apto   a   embasar   a   segregação   cautelar.
Precedentes.

3. No caso, na extorsão supostamente praticada
foi   empregado   grave   modus   operandi,   ou   seja,   as
vítimas teriam sido ameaças por meio de redes sociais
e presencialmente, na residência e no trabalho, com o
objetivo de quitação das dívidas.

4.  Destaca-se,  ainda,  que  "a  jurisprudência  desta
Corte é assente no sentido de que se justifica a decretação
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de  prisão  de  membros  de  organização  criminosa  como
forma de interromper  suas atividades"  (AgRg no RHC n.
197.732/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.).

5.  No  caso,  há  elementos  concretos  que
demonstram  ser  a  agravante  integrante  de  organização
criminosa  especializada  em  extorsão  e  lavagem  de
dinheiro.

6. Além disso, "não há que se falar em possibilidade
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da
segregação cautelar, como na hipótese" (RHC n. 91896/BA,
relator  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  julgado  em
15/3/2018, DJe de 23/3/2018).

7 Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  941.276/MG,  relator  Ministro  Og

Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  4/11/2024, DJe  de
7/11/2024.)

Ademais, registra-se que, a conduta praticada pela agravante foi devidamente

descrita e individualizada, tendo o Juiz primevo destacado, na decisão que decretou

sua prisão preventiva, que "necessária a custódia cautelar de VIVIANE, policial civil da

ativa,  que  traiu  sua  missão  legal,  infringindo  deveres  funcionais  e  atuando  como

miliciana,  tudo  a  recomendar  sua  prisão,  seja  para  interromper  as  atividades  da

organização criminosa em que atua, seja para garantir que as vítimas possam depor em

tranquilidade" (fl. 58). 

Nesse contexto, cumpre destacar que a jurisprudência desta Superior Corte de

Justiça firmou o entendimento de que em delito de autoria coletiva a necessidade de

minuciosa  individualização  da  conduta  de  cada  acusado  é  mitigada  diante  da

complexidade do caso, bastando que haja descrição fática suficiente a demonstrar a

existência  do  crime  e  o  vínculo  entre  o  acusado  e  a  empreitada  criminosa,  o  que

ocorreu  no  caso  concreto  (RHC 42.294/MG,  Rel.  Ministra  Maria  Thereza  De  Assis

Moura, Sexta Turma, julgado em 22/04/2014, DJe 5/05/2014).

Cito ainda precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA
ESPECIALIZADA  EM  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES
INTERNACIONAL  E  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
GRAVIDADE  CONCRETA.  MODUS  OPERANDI.
QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.  VARIEDADE
DE  DROGA  APREENDIDA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade
a  análise  monocrática  do  habeas  corpus  pelo  relator,
notadamente  pela  possibilidade  de  submissão  da
controvérsia  ao  colegiado,  por  meio  da  interposição  de
agravo regimental.

2.  A  validade  da  segregação  cautelar  está
condicionada  à  observância,  em  decisão  devidamente
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fundamentada,  aos  requisitos  insertos  no  art.  312 do
Código de Processo Penal,  revelando-se indispensável  a
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

3.  No caso, a prisão preventiva está justificada
pois, segundo a decisão que a impôs, o agravante seria
membro   de   organização   criminosa   especializada   no
tráfico  de  drogas   local,   interestadual  e   internacional.
Consta  que  a  organização  criminosa  tem capacidade  de
significativa movimentação de drogas e ativos financeiros,
com conexões em diversos países dos continentes europeu
e  africano,  notadamente  com  narcotraficantes  italianos,
bem como com a facção criminosa denominada Primeiro
Comando da Capital (PCC). Pontuou-se, ainda, a conexão
com outra organização criminosa situada no Estado do Rio
de Janeiro, com vínculos em outros países e em diversos
estados  brasileiros,  inclusive  Santa  Catarina,  bem  como
com o acusado M.H.C. e demais investigados.

4.  A conduta do ora agravante foi  devidamente
individualizada,   havendo   um   tópico   específico   no
decreto   prisional   que   esclarece   sua   atuação,
descrevendo   que   ele   é   apontado   como   batedor   do
transporte   das   drogas,   que,   ao   menos   em   duas
ocasiões, atuou nessa atividade:

na  primeira,  houve  a  apreensão  de  30kg  (trinta
quilos) de cocaína e, na segunda, foram apreendidos 220kg
(duzentos e vinte quilos) de skunk. Constou ainda que ele e
um corréu viajaram para negociar a entrega de 35kg (trinta
e cinco quilos) de entorpecentes com destino ao Uruguai,
substâncias essas que foram interceptadas dois dias após
a  viagem  deles.  Destacou-se,  aliás,  que  ele  "possui
antecedentes relacionados ao tráfico de drogas, tendo sido
condenado a mais de 9 anos de prisão em operação policial
que culminou com a apreensão de mais de 2 toneladas de
maconha no estado de São Paulo," e que "teve progressão
de regime em 2021 e se encontra em liberdade provisória".
Ainda há notícia de que ele encontra-se foragido.

Dessarte,  evidenciada  a  sua  periculosidade  e  a
necessidade  da  segregação  como  forma  de  acautelar  a
ordem  pública,  evitar  a  reiteração  delitiva  e  garantir  a
aplicação da lei penal.

5.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  quando  a  segregação
encontra-se  fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,
indicando  que  as  providências  menos  gravosas  seriam
insuficientes  para  acautelar  a  ordem  pública  e  evitar  a
prática de novos crimes.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 840.300/SC, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/3/2024,
DJe de 14/3/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  INÉPCIA  DA  INICIAL  ACUSATÓRIA.
TRANCAMENTO  DE  AÇÃO  PENAL.  IMPOSSIBILIDADE.
PRISÃO  PREVENTIVA  FUNDAMENTADA  EM  FORTES
INDÍCIOS  DE  PARTICIPAÇÃO  DE  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA  VOLTADA  PARA  O  TRÁFICO  DE
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ENTORPECENTES.  DENÚNCIA  INDIVIDUALIZANDO  AS
FUNÇÕES DE CADA CORRÉU. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1.  Habeas  corpus  impetrado  com  o  objetivo  de

revogar a prisão preventiva e trancar a persecução penal
por inépcia da denúncia.

2.  A  prisão  preventiva  foi  mantida  com  base  em
indícios  de  envolvimento  do  paciente  em  organização
criminosa  e  tráfico  de  drogas,  além  de  antecedentes
criminais.

3.  A defesa alega ausência de justa causa para a
persecução penal e falta de fundamentação para a custódia
preventiva.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão  preventiva  do  paciente  está  devidamente
fundamentada e se há inépcia na denúncia que justifique o
trancamento da ação penal.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva foi mantida com base em

indícios   concretos   de   envolvimento   do   paciente   em
organização criminosa,  o  que  justifica  a  medida para
garantia da ordem pública.

6.  A denúncia atende aos requisitos do  art.  41 do
Código de Processo Penal,  não havendo ilegalidade que
justifique o trancamento da ação penal.

7.  A  aplicação de  medidas  cautelares  diversas  da
prisão é inviável diante da gravidade concreta da conduta
delituosa e da periculosidade do paciente.

IV. Dispositivo
8. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC  n.  808.943/SP,  relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  17/12/2024, DJEN de
23/12/2024.)

Também não socorre ao recorrente a tese de ausência de contemporaneidade,

visto que “o exame de contemporaneidade da custódia é feito não apenas com base no

tempo  entre  os  fatos  e  o  decreto  prisional,  como  também  pela  permanência  da

cautelaridade  ensejadora  da  medida" (HC  n.  938.032/RJ,  relator  Ministro  Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024).

Registra-se que a Corte estadual asseverou que, "no que toca à ausência de

contemporaneidade da prisão cautelar, haja vista os fatos terem ocorridos entre junho e

dezembro  de  2024,  de  rigor  observar  que  esta  circunstância  está  relacionada  aos

motivos  ensejadores  da  prisão  preventiva  e  não  ao  momento  da  prática  do  crime,

exigindo-se apenas a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso decorrido,

continuam presentes os requisitos da segregação provisória" (fl. 177).

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE POLICIAIS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  MANUTENÇÃO.  REQUISITOS
PREENCHIDOS.  TRANSPORTE  DE  TONELADAS  DE
ENTORPECENTE  COM  A  CONIVÊNCIA  DE  POLICIAIS
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CIVIS.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA  QUE
REVELA  ELEVADO  GRAU  DE  PERICULOSIDADE  DO
PACIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  "O exame de contemporaneidade da custódia
é feito não apenas com base no tempo entre os fatos e
o decreto prisional, como também pela permanência da
cautelaridade ensejadora da medida" (HC n. 938.032/RJ,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024).

2. A prisão foi decretada em decorrência do modus
operandi  empregado  na  conduta  delitiva,  revelador  da
periculosidade do paciente, consistente na prática, em tese,
de tráfico interestadual de vultosa quantidade de droga (16t
de  maconha),  realizado  em  concurso  de  agentes  que,
inclusive, integram o quadro policial civil do Estado do Rio
de Janeiro, tendo estes apreendido caminhão na Via Dutra
contendo drogas, deixando, contudo, de lavrar o respectivo
APF e viabilizando, dias depois, a entrega de tal material
ilícito a traficantes.

3. "A gravidade concreta da conduta, reveladora do
potencial  elevado  grau  de  periculosidade  do  agente  e
consubstanciada  na  alta  reprovabilidade  do  modus
operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento
idôneo  a  lastrear  a  prisão  preventiva,  com  o  intuito  de
preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS,
relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em
13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. "A necessidade de se interromper ou diminuir  a
atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-
se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora
Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  951323/RJ,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  28/5/2025,
DJEN de 3/6/2025.) 

Destaca-se,  ainda,  que  a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis  não

impede  a  decretação  da  prisão  preventiva  quando  devidamente  fundamentada.

Salientando-se,  ainda,  que o  entendimento  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no

sentido  de  ser  inaplicável  medida  cautelar  alternativa  quando  as  circunstâncias

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção

da ordem pública. A propósito, confiram-se:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  TRÁFICO DE DROGAS E LAVAGEM DE
DINHEIRO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  negou  provimento  a  recurso  ordinário,
mantendo a prisão preventiva do agravante pela prática dos
crimes  de  tráfico  de  drogas  e  lavagem  de  dinheiro,
conforme artigos 33, caput,  da Lei  11.343/06 e 1° da Lei
9.613/98.

II. Questão em discussão 
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2. A questão em discussão consiste em saber se a
prisão  preventiva  do  agravante  está  devidamente
fundamentada  e  se  atende  aos  requisitos  legais,
considerando  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a
necessidade de garantir a ordem pública.

III. Razões de decidir 
3. A decisão monocrática destacou que a prisão

preventiva foi fundamentada na gravidade concreta da
conduta do agravante,  evidenciada pelo seu papel na
organização criminosa.

4.  A jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça
sustenta  que  a  gravidade  do  tráfico  e  a  quantidade  de
drogas são suficientes para justificar  a  prisão preventiva,
visando  garantir  a  ordem pública,  principalmente  quando
praticado  em  contexto  de  organização  criminosa  para  a
lavagem de dinheiro.

5. A existência de condições pessoais favoráveis
não   é   suficiente   para   afastar   a   prisão   preventiva
quando   presentes   os   requisitos   autorizadores   da
custódia cautelar.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser

mantida quando fundamentada na gravidade concreta  da
conduta e na necessidade de garantir a ordem pública. 2. A
quantidade de drogas apreendidas e o papel do agente na
organização  criminosa  são  fatores  que  justificam  a
segregação cautelar. 3. Condições pessoais favoráveis não
afastam a prisão preventiva quando presentes os requisitos
legais."

Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 312; CPP,
art.  319; CPP,  art.  282, II;  Lei  11.343/06,  art.  33; Lei
9.613/98, art. 1°.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no HC
485.393/SC,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  DJe
28/3/2019; STJ, AgRg no HC 728.450/SP, Rel. Min. Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  18/08/2022; STJ,  RHC
193.876/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
DJe 30/4/2024.

(AgRg  no  RHC  n.  212.900/MG,  relator  Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP),  Sexta  Turma,  julgado  em  28/5/2025, DJEN  de
2/6/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

denegou a ordem em habeas corpus impetrado em favor do
agravante,  acusado  de  integrar  organização  criminosa
envolvida em roubo, extorsão e lavagem de dinheiro, com
prisão preventiva decretada.

2.  A  decisão  agravada  fundamentou  a  prisão
preventiva  na  gravidade  concreta  dos  delitos  e  na
periculosidade do agente, evidenciada por sua participação
em transações financeiras ilícitas e viagens internacionais
relacionadas ao crime.

II. Questão em discussão 
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3. A questão em discussão consiste em saber se a
prisão  preventiva  do  agravante  está  devidamente
fundamentada  e  se  há  elementos  que  justifiquem a  sua
manutenção,  considerando  a  alegação  de  ilegalidade  da
prisão e a possibilidade de aplicação de medidas cautelares
alternativas.

III. Razões de decidir 
4. A prisão preventiva foi mantida com base em

dados   concretos   que   evidenciam   a   necessidade   de
encarceramento provisório,  considerando a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agente.

5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
e do Superior Tribunal de Justiça sustenta que a prisão
preventiva   é   justificada   pela   periculosidade   do
agravante  e  pela  gravidade  em concreto  da  conduta,
não havendo ilegalidade na custódia.

6.  A  alegação  de  que  a  prisão  preventiva  foi
decretada ex officio não prospera, pois a autoridade policial
requereu a segregação cautelar, e o Ministério Público foi
devidamente provocado.

7. Condições pessoais favoráveis do agravante não
afastam  a  necessidade  da  prisão  preventiva  quando
presentes os requisitos legais.

8.  A  contemporaneidade  da  medida  constritiva  foi
verificada  no  momento  de  sua  decretação,  não  havendo
extemporaneidade.

9.  A desproporcionalidade da custódia cautelar em
relação à provável futura pena não pode ser analisada em
habeas corpus, devendo ser avaliada após a conclusão do
processo.

10. A aplicação de medidas cautelares diversas
da   prisão   é   inviável,   pois   a   gravidade   concreta   da
conduta   delituosa   indica   que   a   ordem   pública   não
estaria acautelada com a soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese 
11. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  prisão  preventiva  é

justificada  pela  gravidade  concreta  da  conduta  e  pela
periculosidade  do  agente.  2.  A  decretação  da  prisão
preventiva  não  é  ilegal  quando  fundamentada  em
elementos  concretos  que  demonstram  risco  à  ordem
pública. 3.

Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a
necessidade  da  prisão  preventiva  quando  presentes  os
requisitos legais".

Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 312; CPP,
art. 311.

Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  HC  146.874
AgR,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  Segunda  Turma,  julgado  em
06/10/2017; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª. Laurita Vaz,
DJe de  24/04/2019; STJ,  AgRg no  HC 618.887/PR,  Rel.
Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
06/04/2021.

(AgRg no HC n. 879.603/SC, relator Ministro Messod
Azulay Neto,  Quinta Turma, julgado em  12/2/2025, DJEN
de 17/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRISÃO
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PREVENTIVA.  CONTEMPORANEIDADE.  GRAVIDADE
CONCRETA  DA  CONDUTA.  REINCIDÊNCIA.
ANTERIORMENTE  BENEFICIADO  COM  A  LIBERDADE
EVADIU-SE PARA LOCAL  INCERTO E  NÃO SABIDO E
VOLTOU,  EM TESE,  A  DELINQUIR.  NECESSIDADE DE
INTERROMPER ATIVIDADES DO GRUPO. POSIÇÃO DE
LIDERANÇA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é
indispensável  a  demonstração da existência  da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em  lastro  probatório,  que  se  ajuste  às  hipóteses
excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art.  312  do  CPP),
demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Julgados do STF e STJ.

2. Não se verifica ausência de contemporaneidade
em hipótese na qual a denúncia imputa a prática de crimes
"no período compreendido entre 01 de janeiro de 2020 até
o dia 08 de novembro de 2023", sendo constatados indícios
de  crime  de  lavagem  de  capitais  na  data  mesma  da
realização da prisão.

3. Os elementos dos autos demonstram, em tese,
a  continuidade  das  atividades  delitivas,  evidenciando
que a custódia é única forma de obstar novas práticas.
Aliás, há indicativos nos autos de que sequer a providência
mais gravosa teria se mostrado efetiva,  já  que menciona
estar-se  diante  de  "uma organização  criminosa  ativa  por
tempo  considerável,  integrada  por  diversos  indivíduos
aparentemente dedicados ao objetivo ilícito, dentre estes a
lavagem de  milhões  de  reais  provenientes  de  crimes  de
extorsão, comandados e alguns realizados até mesmo do
interior de presídios.

4.  Ademais,  o  recorrente  ostenta  8  condenações,
somando pena de 53 anos, 7 meses e 16 dias de reclusão.
Não obstante ter obtido a progressão ao regime semiaberto
e,  posteriormente,  o  deferimento  da  prisão  domiciliar,
evadiu-se para local incerto e não sabido, voltando, ainda,
em tese, a delinquir.

5. Além disso, o agravante é apontado como líder de
organização  estruturada  e  com  divisão  de  tarefas,  de
atividade duradoura e responsável pela movimentação de
mais de R$ 6.000.000,00, revelando a imprescindibilidade
de sua custódia como forma de interromper as práticas do
grupo.

6. A premência da custódia é reforçada, ainda, pela
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, já que
ele "se encontrava foragido da execução penal à época do
cumprimento do mandado de prisão expedido em razão dos
fatos imputados na denúncia".

7.   Inviável   a   substituição  da  prisão  preventiva
por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade
concreta   da   conduta   delituosa   indica   que   a   ordem
pública não estaria acautelada com sua soltura.

8. Agravo desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  205.701/RS,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
19/11/2024, DJe de 26/11/2024.)
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Quanto ao excesso de prazo, constitui  entendimento consolidado do Superior

Tribunal de Justiça – STJ que somente configura constrangimento ilegal por excesso de

prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora

que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do

Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma

aritmética dos prazos processuais.

Na hipótese, a meu ver, o processo tem seguido regular tramitação. O maior

prazo  para  o  julgamento  decorre  da  complexidade  do  feito,  em  que  se  apura  a

imputação a uma pluralidade de réus (16) e defesas, pela suposta prática dos delitos de

organização criminosa, extorsão qualificada e constituição de milícia privada, sendo que

a  Corte  estadual  destacou  a  dificuldade  técnica  para  realização  de  audiência  por

videoconferência,  em  razão  de  estarem  presos  em  estabelecimentos  prisionais

distintos.

A agravante foi presa preventivamente em 16/12/2024, a denúncia foi oferecida

pelo  Ministério  Público  em  10/1/2025 e  recebida  pelo  Juiz  de  primeiro  grau  em

20/2/2025. A  fase  citatória  encerrou-se  em  29/9/2025. Em  14/10/2025, o  Ministério

Público manifestou-se sobre as respostas à acusação. 

Observa-se do andamento processual na página eletrônica do TJSP, que, em

diversas  ocasiões,  o  Magistrado a  quo  analisou  pedidos  de  revogação da  custódia

cautelar,  indeferindo-os.  Foram realizadas audiências de instrução e julgamento nos

dias 2, 4 e 12 de dezembro de 2025, mantida a custódia cautelar da recorrente. Em

9/2/2026 houve mudança do Magistrado titular e em 6/5/2026 houve apensamento ao

Processo n. 1500811-22.2026.8.26.0535.  

Destaca-se, ainda, que a Corte estadual asseverou que,  "mostra-se aplicável a

Súmula 52 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe que o encerramento da instrução

criminal afasta a tese de constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo" (fl.

181).

Assim, dada a complexidade do feito, não há, pois, que se falar em desídia do

Magistrado condutor, que tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo,

não podendo ser imputado ao Judiciário a responsabilidade pela demora.

A propósito, colaciono os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  E  INTEGRAÇÃO  À  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  EXCESSO  DE
PRAZO.  COMPLEXIDADE  DA  CAUSA.  GRAVIDADE
CONCRETA  DOS  DELITOS.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto por Tiago Lourenço
de  Sá  Lima  contra  decisão  monocrática  que  negou
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provimento a recurso ordinário em habeas corpus, no qual
se alegava constrangimento ilegal  por  excesso de prazo,
em razão da  custódia  preventiva  mantida  por  mais  de  6
anos e 6 meses, desde o recebimento da denúncia, sem
previsão de julgamento em plenário do júri.

2. O agravante sustenta que a Súmula 21 do STJ é
inaplicável  ao  caso,  por  conta  da  suposta  demora
injustificada na formação da culpa, e pleiteia a revogação
da prisão preventiva. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) definir se há
nulidade  na  sentença  de  pronúncia  por  excesso  de
linguagem, a justificar a anulação do ato; e (ii) estabelecer
se a demora na tramitação do feito caracteriza excesso de
prazo apto a configurar constrangimento ilegal, autorizando
a  revogação  da  prisão  preventiva.  III.  RAZÕES  DE
DECIDIR

4.  A  impugnação  à  sentença  de  pronúncia  por
suposto excesso de linguagem deve ser veiculada por meio
de recurso em sentido estrito, nos termos do art. 581, IV, do
CPP,  sendo  descabida  a  via  do  habeas  corpus  para  tal
finalidade.

5.   O   exame   do   excesso   de   prazo   na   prisão
processual   deve   observar   os   princípios   da
razoabilidade e da proporcionalidade, levando em conta
as peculiaridades do caso concreto, como a pluralidade
de réus, complexidade dos crimes e a necessidade de
realização   de   diligências   envolvendo   diferentes
unidades federativas.

6. Apesar do tempo prolongado da prisão cautelar, a
manutenção  da  custódia  encontra  amparo  na  gravidade
concreta  dos  crimes  imputados  -  duplo  homicídio
qualificado e envolvimento com organização criminosa de
expressão  nacional  (PCC)  -,  no  modus  operandi
empregado e na periculosidade do agente, elementos que
justificam a custódia para garantia da ordem pública.

7. A jurisprudência desta Corte tem admitido que o
reconhecimento  de  excesso  de  prazo  deixa  de  implicar,
automaticamente,  relaxamento  da  prisão  preventiva,
quando presentes fundamentos concretos que justifiquem a
medida extrema, como ocorre no presente caso.

8.  A  ausência  de desídia  do Juízo de origem e a
tramitação processual compatível com a complexidade da
causa reforçam a inexistência de constrangimento ilegal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no RHC n. 211.496/CE, relator Ministro Carlos

Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),
Quinta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025.)

HABEAS  CORPUS.  OPERAÇÃO  TENTÁCULOS.
ORGANIZAÇÃO   CRIMINOSA.   PRISÃO   PREVENTIVA.
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO
OCORRÊNCIA.   COMPLEXIDADE   DO   FEITO.
PLURALIDADE DE CRIMES E DE RÉUS (MAIS DE 60
CORRÉUS).  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.
NÃO  CABIMENTO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER
ACOLHIDO.

Ordem denegada.
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(HC n. 988.123/RS, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/5/2025, DJEN  de
21/5/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  LAVAGEM  DE
DINHEIRO.  OPERAÇÕES  SÃO  FELIPE  E  TAPAJÓS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTOS  CONCRETOS.
PERICULOSIDADE.  MODUS  OPERANDI.  BIS  IN  IDEM.
INOCORRÊNCIA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
COMPLEXIDADE DA CAUSA. PLURALIDADE DE RÉUS E
IMPUTAÇÕES.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva,  medida  de  natureza
excepcional,  está condicionada à demonstração da prova
da  materialidade  delitiva,  da  existência  de  indícios
suficientes de autoria e da presença de um dos requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, sendo
imprescindível  a  indicação  de  fatos  concretos  que
justifiquem sua necessidade.

2. Hipótese em que a decisão agravada manteve a
prisão  preventiva  do  agravante  com base  em elementos
concretos extraídos da investigação, os quais demonstram
a necessidade de resguardo da ordem pública, da instrução
processual e a gravidade concreta da conduta. Conforme
narram  os  autos,  o  denunciado,  em  tese,  integraria
organização  criminosa,  fortemente  estruturada,  com
produção, maquinários e cultivo próprio de entorpecentes,
com indicativo de que estariam produzindo uma tonelada
de drogas/dia,  voltada aos delitos de tráfico de drogas e
lavagem  de  dinheiro  -  "uma  das  lideranças  da  facção
criminosa PCC, e membro atuante no tráfico de drogas de
Guarulhos".

3.  De  acordo  com  a  Corte  de  origem,  nos  autos
deste processo, o agravante, em tese, "está sendo acusado
de praticar o crime de tráfico de drogas, em concurso de
agentes, movimentando grandes carregamentos de drogas,
vulnerando  a  ordem pública,  além de  lavar  e  ocultar  os
proveitos  financeiros  decorrentes  do  comércio  ilícito,
atuando  na  contabilidade  do  tráfico".  Segundo  consta,  o
"investigado  é  quem  dava  as  ordens  para  a  compra  de
drogas  e  armas"  da  referida  organização  criminosa,
fundamentação  que  justifica  a  prisão  preventiva,  com
adequação  aos  requisitos  do  art.  312 do  Código  de
Processo Penal.

4.  Não  configura  bis  in  idem  a  utilização  de
antecedentes  e  elementos  colhidos  em  investigação
anterior  apenas  como  reforço  argumentativo  da
periculosidade  do  agente  e  da  necessidade  da  custódia
cautelar.

5.   Inexiste  constrangimento   ilegal  por  excesso
de   prazo   quando   a   instrução   processual   apresenta
regular   andamento,   em   ação   penal   complexa,   com
pluralidade   de   réus   e   de   fatos   delitivos,   e   ausente
desídia do Judiciário.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  RHC  n.  210.209/SP,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
30/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)
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Por fim, da atenta leitura do acórdão impugnado, constata-se que o Tribunal de

origem não se manifestou acerca da violação do art. 316, parágrafo único, do CPP.

Desse modo, resta afastada a competência desta Corte Superior para análise

dessa matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito, confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  WRIT  IMPETRADO
CONTRA  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE JULGAMENTO DE
MÉRITO  NESTA  CORTE.  INCOMPETÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TEMAS  NÃO
DEBATIDOS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  TEMAS  DEBATIDOS  EM  CONSONÂNCIA
COM O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra
sentença condenatória já transitada em julgado, manejado
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual
não  houve  inauguração  da  competência  desta  Corte
Superior.  Nos  termos  do  art.  105, I,  e,  da  Constituição
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar
e julgar, originariamente, as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus julgados. Precedentes.

2.   A   Jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de
Justiça "é pacífica no sentido de que, ainda que se trate
de matéria  de  ordem pública,  é   imprescindível  o  seu
prévio debate na instância de origem para que possa
ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg no HC
530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
julgado em 24/9/2019, DJe de 10/10/2019) - (AgRg no HC
n.  726.326/CE,  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe 28/3/2022).

3.  Quanto  aos  temas  efetivamente  debatidos  pela
Corte  de  origem,  verifica-se  que  não  há  qualquer
ilegalidade flagrante  a  ser  sanada,  na medida em que o
acórdão  objurgado  se  encontra  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que  as
condenações  alcançadas  pelo  período  depurador  de  5
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam
os  efeitos  da  reincidência,  mas  não  impedem  a
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o
aumento da pena-base; bem como de que para a incidência
da causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo,
dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o
emprego do artefato fique comprovado por outros meios de
prova. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  842.953/SP,  relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de 8/2/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 237.031 / SP

Número Registro: 2026/0148486-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00306431420258260050  00341022420258260050  00341455820258260050  10406290920248260050
24008940320258260000 306431420258260050 341022420258260050 341455820258260050 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIVIANE LETICIA FELIX TREVISAN (PRESO)
ADVOGADA : LUCIANA BARROS DUARTE - SP222573
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : MICHELE DANTAS DA COSTA BATISTA 
CORRÉU : LUZIA CONSTANTINO STEFANI 
CORRÉU : MAURICIO OLIVEIRA DE SOUZA 
CORRÉU : WILLIAM PERDOMO ZANABRIA 
CORRÉU : PETERSON RIBEIRO BATISTA 
CORRÉU : KELEN FERNANDA CARDOSO BATISTA 
CORRÉU : FERNANDO BONDADE DE OLIVEIRA 
CORRÉU : RONEI RODRIGUES DA CRUZ 
CORRÉU : LUCIANO SANTOS DA SILVA 
CORRÉU : FRANCISCO JOSÉ DA SILVA NETO 
CORRÉU : MIRIAM ESTHER HERNANDEZ RODRIGUEZ 
CORRÉU : PALOMA JOANA BUENO 
CORRÉU : JOAO PAULO SCHMID 
CORRÉU : ANTONIO MARCOS ALVES DE CASTRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIVIANE LETICIA FELIX TREVISAN (PRESO)
ADVOGADA : LUCIANA BARROS DUARTE - SP222573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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